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RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL  
DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.°001/2019  

 
INTERESSADAS  : G2 EMPREENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA. 
MODALIDADE    : CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
EDITAL N.º.   : 001/2019. 
ASSUNTO    : RESPOSTA AO DE PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL. 
 

 

 

Cuida-se de reposta ao Pedido de Impugnação ao Edital interposto pela pessoa 

jurídica G2  EMPREENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA apontando falhas no Edital da 

Concorrência Pública 001/2019, que tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A 

GESTÃO DA EXPLORAÇÃO, APOIO E MONITORAMENTO DE VAGAS DE 

ESTACIONAMENTO ROTATIVO ELETRÔNICO PAGO, DENOMINADO “ÁREA 

TARIFADA”, MONITORAMENTO SOCIAL E ADMINISTRAÇÃO DE SOLUÇÃO DE 

ESTACIONAMENTO NO MUNICÍPIO CALDAS NOVAS (GO). 

 

 

I) DA ADMISSIBILIDADE:  

 

 Nos termos do disposto no art. 41, § 1º da Lei 8.666/93, qualquer cidadão é 

parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, 

devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 

(três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

 

 Nos termos do item 20.3 do Edital e da Lei de Licitações e Contratos, temos que 

a impugnação deve ser PROTOCOLADA. Dessa forma, temos que o presente recurso se encontra 

TEMPESTIVO.  

  

II) DA DECISÃO 

 

Cuida-se de representação formulada por G2 

EMPREENDIMENTOS E LOGÍSTICA LTDA contra os itens do Edital de CONCORRÊNCIA 
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PÚBLICA Nº 001/2019, requerendo a publicação de errata atinente à exigência de Atestado de 

Capacidade Técnica acervado em nome da licitante, a fim de excluir o termo “acervado”. 

 

Assevera que tal exigência é ilegal e contrária aos princípios 

norteadores da Lei de Licitações. 

 

II.I) NO MÉRITO 

Em que pese o brilhantismo da narrativa, a insurgência não merece 

guarida. 

 

O art. 30 da Lei 8.666/93, ao elencar as exigências habilitatórias 

afetas à capacitação técnica dos licitantes, estabelece a possibilidade de ser comprovada a 

capacidade técnica-operacional do licitante (pertinente à empresa), bem com a capacidade 

técnica-profissional (relativa ao profissional integrante dos quadros permanentes da empresa e 

indicado como responsável técnico pela obra ou serviço). 

 

De fato, assim preceitua o Diploma Legal Licitatório: 

 

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I – (...) 

II – comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 

indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos". 

 

Existe, ainda, a capacidade técnico-profissional, prevista no inc. I do 

§1º do art. 30, que é a "comprovação do licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 

entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, 

detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, 

limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, 

vedadas as exigências de quantidades mínimas (entendemos quantidades de atestados) e prazos máximos". 
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Portanto, nos termos da lei, subsiste a viabilidade de se exigir tanto a 

capacidade técnica-operacional, quanto a capacidade técnico-profissional da licitante. 

 

A doutrina e a jurisprudência são unânimes ao asseverar a 

possibilidade de exigir-se a capacidade técnico-operacional da empresa, até porque, não fosse 

está a exegese, teríamos exigências muito mais severas para as empresas em relação à compra de 

bens pela Administração Pública do que aquelas atinentes à licitações para obras e serviços de 

engenharia, o que seria, ao menos em regra, incoerente. 

 

Quanto a questão da capacidade técnica operacional, o saudoso 

mestre Hely Lopes Meirelles, in Direito Administrativo, 20ª ed., 1995, p. 270, assim preleciona: 

 

"A comprovação da capacidade técnico-operacional continua sendo exigível, não 

obstante o veto aposto à letra "b" do § 1° do art. 30. Na verdade, o dispositivo vetado 

impunha limitação a essa exigência e a sua retirada do texto legal deixou a critério da 

entidade licitante estabelecer, em cada caso, as exigências indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações, exigências, essas, que devem ser pertinentes e compatíveis 

com o objeto da licitação" 

 

Carlos Pinto Coelho Motta, in Eficácia nas Licitações e Contratos, 

1994, p. 149, para reforçar a sua interpretação do art. 30, cita na íntegra as seguintes conclusões 

do Prof. Antônio Carlos Cintra do Amaral, no seu parecer intitulado "Qualificação Técnica da 

empresa na nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos", separata da Revista Trimestral 

de Direito Público, nº 5, Malheiros Editores: 

 

"1. Para efeito de qualificação técnica de empresas licitantes, a Administração deve, 

com base na Lei 8.666/93, exigir atestados referentes à sua capacitação técnica, com 

vistas à “comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação” (art. 30, 

II). 

"2. A Lei 8.666/93 não estabelece limites para exigências quanto à capacitação técnico-

operacional de empresas licitantes, devendo tais limites, portanto, ser estabelecidos em 

cada caso, levando-se em conta a pertinência e compatibilidade a que se refere o inciso 

II do art. 30, bem como a noção de indispensabilidade, contida no inciso XXI do art. 37 

da Constituição Federal. Quanto à “capacitação técnico-profissional”, a lei estabelece 
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limites para exigências referentes às características (parcelas de maior relevância e 

valor significativo do objeto da licitação) e veda exigências referentes a quantidades 

mínimas (de atestados) ou prazos máximos (§ 1° do art. 30)". (g.n). 

 

Nesse sentido são as palavras de Marçal Justen Filho, in 

Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativo, 1994, p. 174, in verbis: 

 

"Na linha de proibir cláusulas desarrazoadas, a Lei veda expressamente a exigência de 

prazo mínimo no exercício de atividades, desempenho de atividades em certos locais, etc 

(§ 5°). Isso não significa vedar a exigência de experiência anterior na execução de 

contratos similares." 

 

Impende ressaltar que exercendo o seu mister, o Egrégio Tribunal de 

Contas da União ao apreciar o Processo n° TC 009.987/94-0, referente à Representação 

apresentada pelo CREA-SP, prolatou a Decisão n° 395/95 - Plenário, publicada no D.O.U. de 

28.08.95, abordando o tema de maneira percuciente, e com proficiência firmou entendimento do 

qual reproduzimos alguns pontos da indigitada Decisão: 

 

"22. ... o que se quer garantir é a segurança jurídica dos contratos firmados pela 

administração pública, inclusive, para que não haja solução de continuidade na 

prestação dos serviços públicos. 

27. Todavia, é importante considerar certos fatores que integram, de forma absoluta, a 

finalidade de determinadas licitações e, nesse contexto, estão incluídos os casos em que 

para a realização de obras ou serviços de grande complexidade não podem ser 

dispensados o conhecimento técnico especializado nem a comprovação de 

experiência e capacitação operativa para cumprir o objeto do contrato”.(g.n.) 

 

E é de bom alvitre elucidar que a ausência de explícita referência, no 

art. 30, a requisitos de capacitação técnico-operacional não significa vedação à sua previsão. 

 

Neste sentido, o Egrégio TCU proferiu a Decisão nº 285/2000-TCU-

Plenário, referente ao TC- 011.037/99-7, DOU Seção de 04.05.2000, págs. 105/107, em que o 

Relator Min. ADHEMAR PALADINI GHISI, revendo o seu posicionamento, assim se expressou: 
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“5. A verificação da qualificação técnica, conforme consta do art. 30 da Lei nº 8.666/93, 

bem como da econômica, tem por objetivo assegurar que o licitante estará apto a dar 

cumprimento às obrigações assumidas com a Administração, nos termos do art. 37, 

inciso XXI, da Constituição Federal, não podendo a sua comprovação ser feita mediante 

a formulação de exigências desarrazoadas, que comprometam a observância do 

princípio constitucional da isonomia. 

6. Com efeito, na linha defendida pela Decisão nº 767/98 – TCU – Plenário, há que ser 

entendido que o inciso II do art. 30 da Lei nº 8.666/93 pode ser dividido em duas 

partes. Uma relativa ao licitante e outra ao pessoal técnico que integra o seu corpo de 

empregados. A primeira, que cuida da comprovação de aptidão do interessado para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do 

pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação refere-se, 

pois, no presente caso, à pessoa jurídica. A outra, qualificação de cada um dos membros 

da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, dirige-se especificamente aos 

seus profissionais. 

7. Prosseguindo, a limitação contida no § 1º do art. 30 da Lei nº 8.666/93 aplica- se 

exclusivamente à comprovação da qualificação técnica dos profissionais que se 

responsabilizarão pelos trabalhos. Por conseguinte, a comprovação de aptidão do 

interessado, conforme mencionado no item anterior, há que ser exigida e feita com base 

em parâmetros distintos, de forma a assegurar o cumprimento das obrigações 

assumidas, na forma estabelecida no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal.” 

 

Assim, explicitada a possibilidade de exigência de atestado técnico 

em nome da licitante, convém esclarecer a inquietação sobre o acervo em nome dela. 

 

É expressa a Resolução 317/86 do Confea ao dispor sobre o Acervo 

Técnico em nome de pessoa jurídica: 

 

“Art. 1º Considera-se Acervo Técnico do profissional toda a experiência por ele 

adquirida ao longo de sua vida profissional, compatível com as suas atribuições, desde 

que anotada a respectiva responsabilidade técnica nos Conselhos Regionais de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia" 

(...) 
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"Art. 4º O Acervo Técnico de uma pessoa jurídica é representado pelos Acervos 

Técnicos dos profissionais de seu quadro e de seus consultores técnicos devidamente 

contratados. 

Parágrafo único – O acervo técnico de uma pessoa jurídica variará em função do 

Acervo Técnico do seu quadro de profissionais e consultores" 

 

Portanto, o atestado é emitido para a empresa, com o respectivo 

quantitativo, mas o registro deste documento dá-se em nome do profissional, já que é este quem 

detém o acervo técnico correlato, rechaçando qualquer indignação afeta ao acervo técnico 

exigido no presente certame. 

 

III) DA CONCLUSÃO 

 

Assim, alinhado aos princípios gerais da Administração Pública, contidos na 

Constituição Federal e, especialmente, os norteadores das licitações, esta Comissão de Licitação, 

através de sua Presidente conheço da impugnação interposta vez que o mesmo é TEMPESTIVO, 

entretanto, para no mérito entender pela sua IMPROCEDÊNCIA conforme argumentos acima 

demonstrados.  

 

É o que me cabia decidir e informar. 

 

Caldas Novas – GO, 08 de Abril de 2019. 

 

  

 

 

VALÉRIA CRISTINA DA SILVA. 
Presidente CPL  

Decreto N.º 407/2019. 
 
 

 


